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DA ESTRATÉGIA CLÁSSICA À ESTRATÉGIA COMO PRÁTICA: UMA ANÁLISE DAS CONCEPÇÕES 




Este ensaio teórico objetivou analisar as concepções de estratégia e de estrategistas segundo diferentes vertentes: 
clássica, evolucionária, processual, sistêmica e estratégia como prática. Identificou-se que a concepção de estratégia 
varia entre as abordagens em relação a aspectos como influências teóricas, conceito de estratégia, finalidade da 
estratégia, protagonistas, processo estratégico, formação das estratégias, prazo para implementação e níveis de análise. 
A concepção de estrategista se modifica em relação à posição hierárquica, nível de racionalidade, função e atuação. 
Sobre temporalidade, formalização e racionalidade destaca-se que, em uma perspectiva evolucionária, há uma maior 
ênfase nas decisões limitadas de curto prazo, enquanto que, na clássica, a estratégia é constituída no longo prazo, com 
disponibilidade plena de racionalidade. O nível de análise pode direcionar a abrangência da pesquisa, haja vista que, na 
perspectiva da estratégia como prática, não poderá se limitar à narrativa do gerente de alto escalão e necessitará explorar 
a contribuição de todos os envolvidos no processo de fazer estratégia. Em contrapartida, uma visão evolucionária 
necessita explorar a realidade macroeconômica como diagnóstico para a formulação estratégica. Conclui-se que as 
concepções de estratégia e estrategista de acordo com cada vertente têm implicações diferentes para atuação de 
pesquisadores, docentes e gestores. 
 





FROM CLASSIC STRATEGY TO THE STRATEGY AS PRACTICE: AN ANALYSIS OF THE CONCEPTS 




This theoretical essay aimed to analyze the concepts of strategy and strategists according to different approaches: 
classical, evolutionary, procedural, systemic and strategy as practice. It has been identified that the concept of strategy 
varies between approaches in relation to aspects such as theoretical influences, strategy concept, purpose of strategy, 
protagonists, strategic process, formation of strategies, deadline for implementation and levels of analysis. The concept 
of strategist changes in relation to the hierarchical position, level of rationality, role and performance. Regarding the 
temporality, formalization and rationality it is important to note that in an evolutionary perspective, there is a major 
emphasis on the short-term limited decisions, whereas in the classic one the strategy is constituted in the long-term, 
with total availability of rationality. The level of analysis can direct the scope of the research, considering that in the 
perspective of the strategy as practice, it will not be limited to the narrative of the high-level manager and it will be 
necessary to explore the contribution of everyone involved in the process of making strategy. On the other hand, a 
revolutionary view needs to explore the macroeconomic reality as a diagnostic for the strategic formulation. It is 
possible to conclude that the concepts of strategy and strategist according to each approach have different implications 
for the performance of researchers, teachers and managers.    
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DE LA ESTRATEGIA CLÁSICA A LA ESTRATEGIA COMO PRÁCTICA: UN ANÁLISIS DE LAS 




Este ensayo teórico tuvo como objetivo analizar los conceptos de estrategia y estrategas bajo diferentes aspectos: 
clásica, evolutiva, de procedimiento, sistémica y la estrategia como práctica. Se identificó que la concepción de 
estrategia varía entre los enfoques de las cuestiones tales como las influencias teóricas, el concepto de estrategia, el 
propósito de la estrategia, los protagonistas, proceso estratégico, estrategias de formación, plazo de ejecución y niveles 
de análisis. La concepción de estratégia cambia en relación a la posición jerárquica, nivel de racionalidad, funcionalidad 
y rendimiento. Sobre la formalización, temporalidad y la racionalidad se destaca que, en una perspectiva evolutiva, hay 
un mayor énfasis en las decisiones limitadas a corto plazo, mientras que en el clásico, la estrategia consiste en el largo 
plazo, con plena disponibilidad de la racionalidad. El nivel de análisis puede dirigir el alcance de la investigación, dado 
que, en vista de la estrategia como práctica, no puede limitarse a la gerente narrativa y la necesidad de explorar la 
contribución de todos los involucrados en el proceso de hacer estrategia. Por el contrario, una visión evolutiva debe 
explicar la realidad macroeconómica como diagnóstico para la formulación de estrategias. Se concluye que los 
conceptos de estrategia y estratega de acuerdo con cada aspecto tienen diferentes implicaciones para la acción de los 
investigadores, docentes y directivos.  
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 Na área de estratégia, existem diversas 
concepções teóricas e definições de estratégia 
organizacional. Dessa forma, apesar de a maior parte 
dos autores concordar que estratégias adequadas podem 
contribuir para a prosperidade das empresas, não existe 
uma definição comum do termo estratégia, muito 
menos o que é uma estratégia apropriada ou como 
chegar a ela (Barney & Hesterly, 2007). 
 Essa variedade de concepções teóricas e 
definições de estratégia acarreta questionamentos por 
parte de gestores, pesquisadores, docentes e alunos. 
Isso porque cada perspectiva traz seus próprios 
pressupostos, níveis de análise, formas de atuação e 
concepção de estrategista. Nesse sentido, Mintzberg 
(2006a) considera que o reconhecimento das definições 
e dos significados de estratégia poderá auxiliar na 
evolução da área. A partir desse contexto, destaca-se a 
relevância de estudar as diferentes concepções de 
estratégia, a exemplo do que se faz neste ensaio 
teórico, cuja pergunta de pesquisa é assim definida: 
Como as concepções de estratégia e de estrategistas se 
alteram para as diferentes vertentes teóricas? 
Para atingir o objetivo de analisar as concepções 
de estratégia e de estrategistas segundo diferentes 
vertentes teóricas, foram exploradas as abordagens 
clássica, evolucionária, processual e sistêmica, 
conforme realizado por Whittington (2002), 
acrescentando-se elementos e a perspectiva de 
estratégia como prática. 
Apesar de existirem inúmeras tipologias de 
estratégia (Miles & Snow, 1978; Chaffee, 1985; 
Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 2000), a proposta de 
Whittington (2002) elucida uma diferenciação 
ontológica do processo estratégico, em detrimento das 
demais que irão trabalhar diferenciações 
eminentemente teóricas, metodológicas e/ou empíricas. 
Whittington (2002) combinar em uma matriz de 
classificação os constructos resultado e processo. 
A inclusão da estratégia como prática, por sua 
vez, se deve ao destaque que esta vem ganhando com 
ampliação das publicações nacionais e internacionais; 
realização de eventos internacionais voltados a essa 
visão da estratégia; e abertura de temas de interesse 
voltados a ela em eventos nacionais (Walter & 
Augusto, 2009). Quando Whittington (2002) publicou, 
em 2002, sua classificação das vertentes teóricas, a 
estratégia como prática era empregada em apenas 
quatro publicações no exterior (e nenhuma no Brasil) 
(WALTER & AUGUSTO, 2009), o que pode explicar 
sua não-inclusão pelo autor. 
Ressalta-se outros esforços de revisão 
conceitual na área de estratégia, tanto no âmbito 
internacional (Evered, 1983; Mintzberg, Ahlstrand & 
Lampel, 2000; Oliver, 2001; Whittington, 2002) quanto 
nacional (Cabral, 1998). Contudo, não se encontrou um 
estudo que abordasse o conceito de estrategista para as 
abordagens, nem que incluísse a vertente de estratégia 
como prática. 
Como justificativa da pesquisa indica-se que 
compreender o modo como o estoque disponível do 
conhecimento é organizado e disseminado torna-se um 
importante elemento desse próprio estoque de 
conhecimento (Berger & Luckmann, 2012). A 
confusão em torno do conceito e das abordagens da 
estratégia tem sido uma constante na área, sendo que 
isso também gera dificuldades para alunos e docentes 
no processo de ensino-aprendizagem e também de 
gestores na aplicação destas correntes de conhecimento 
em sua atividade. 
O presente artigo está estruturado em mais três 
seções, além desta introdução: na próxima, apresenta-
se uma breve contextualização das abordagens teóricas 
consideradas neste estudo; na terceira, apresentam-se 
os resultados obtidos por meio das análises 




2 BASE TEÓRICA 
  
 O conhecimento, estudo e aplicação da 
estratégia tem origem militar. Nesse ensejo, o termo 
estratégia, oriundo do grego strategos, refere-se a um 
plano de guerra, isto é, um desenho de como os 
indivíduos atuarão, individualmente e em conjunto, em 
prol do objetivo pretendido (Clausewitz, 1976). Quinn 
e Voyer (2006) destacam que todos os pensadores e 
praticantes modernos usam os princípios da estratégia 
grega da Antiguidade nas diversas áreas, como 
governamental, diplomática, militar, empresarial e 
esportiva. 
 Na esfera empresarial e acadêmica, o tema 
emerge nos anos de 1900, na Universidade de Harvard, 
mais especificamente com a criação da cadeira Política 
de Negócios em 1912. Tal disciplina era ministrada na 
fase final do curso, que fundamentalmente trabalhava a 
administração de maneira funcional (Vizeu & 
Gonçalves, 2010).  
 Contudo, somente nos anos de 1960 surgem os 
primeiros trabalhos sobre estratégia, frutos da cadeira 
Política de Negócios, de Harvard. Ressalta-se o 
trabalho do historiador Alfred Chandler, que, em 1962, 
publicou o livro “Strategy and structure”, trazendo o 
termo para a área de negócios. Para Chandler (1962), a 
estratégia é uma visão dos objetivos organizacionais 
em longo prazo, e da viabilização de ações e recursos 
para atingi-los. Nesse sentido, a estratégia molda a 
estrutura da organização e modo de administrá-la.  
 O também professor da cadeira Política de 
Negócios, de Harvard, Kenneth Andrews, publica, em 
1971, sua obra “The concept of corporate strategy”, 
que é tida como a de maior relevância e influência para 
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a disseminação do conceito de estratégia no âmbito 
organizacional. Além disso, tal autor é responsável pela 
criação do modelo de análise SWOT (Forças, 
Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) que 
revolucionou a maneira de elaborar ações estratégicas 
(Vizeu & Gonçalves, 2010). Segundo Andrews (1998), 
os objetivos ou propósitos de uma organização em 
longo prazo são determinados pela organização e 
estabelecerão a escala de negócio, o seu nível de 
envolvimento e a contribuição econômica e não - 
econômica para os colaboradores, acionistas e 
comunidade. 
 Além de Chandler e Andrews, o executivo 
Alfred Sloan traz contribuições com a publicação, em 
1963, de seu livro “My years with General Motors”, no 
qual enfatiza o compromisso organizacional com a 
maximização do lucro. Dessa maneira, o objetivo 
estratégico de uma empresa está em viabilizar seu 
resultado econômico, de forma que se esse não for 
satisfatório em longo prazo, as ações devem ser 
revistas ou a organização deve abdicar das atividades 
em questão (Sloan, 1963). 
Assim, para os três autores destacados 
(Chandler, Andrews e Sloan), o estrategista é o 
executivo principal da organização, o indivíduo capaz 
de internalizar todas as informações e conhecimentos 
necessários para visualização dos caminhos futuros da 
organização. De maneira solitária, o estrategista 
formula a estratégia e as ações subsequentes para o 
direcionamento da organização com vistas a maximizar 
seus resultados econômicos (Mintzberg et al., 2000). 
Com o aumento da complexidade 
organizacional, emerge o trabalho do teórico, 
engenheiro e matemático Igor Ansoff em sua obra 
“Corporate Strategy” de 1965. Na obra, há um aumento 
da complexidade da análise SWOT, de Andrews. 
Também sugere uma programação metódica e a análise 
numérica de variáveis por meio da pesquisa 
operacional como forma de embasamento da 
formulação estratégica (Ansoff, 1965). Além disso, 
aponta a necessidade de decomposição das estratégias 
em subestratégias para o sucesso da implementação. 
Assim, a operacionalização de estratégias dá origem a 
todo um conjunto de hierarquias, em diferentes níveis 
(estratégico, tático e operacional). Portanto, estratégia é 
entendida como um dos vários conjuntos de regras de 
decisão utilizados para orientar o comportamento de 
uma organização (Ansoff, 1965). 
Em adição, Ansoff (1965) defende a criação 
de grupos (ou departamentos) próprios de 
planejamento, que seriam responsáveis por todo esse 
processo de formulação da estratégia. Contudo, o 
executivo principal ainda é percebido como ponto 
fundamental da formulação, pois é ele quem aprova as 
estratégias criadas pelo grupo de planejadores. O 
executivo principal, portanto, necessita trabalhar de 
maneira racional e formal, com estratégias elaboradas à 
parte (planejadores) e promover sua difusão na 
organização para serem implementadas pelos gerentes 
operacionais (implementadores).  
 Como uma proposta voltada a questões do 
ambiente, o professor de Harvard, Michael Porter, 
advindo de uma formação economicista, apresenta uma 
visão estratégica baseada no posicionamento da 
organização perante o mercado em suas obras 
“Competitive strategy”, de 1980, e “Competitive 
Advantage” de 1985 (Porter, 1991a; 2002b). Assim, a 
estratégia tem por objetivo estabelecer uma posição 
lucrativa e sustentável (vantagem competitiva) em 
contraposição às forças que promovem a concorrência 
nas empresas que possuem relação com o negócio da 
organização, ou seja, na indústria (Porter, 2002b).  
 Segundo Porter (2002b), dois fatores norteiam a 
escolha da estratégia competitiva. A primeira é a 
atratividade da indústria e tem por objetivo perceber a 
rentabilidade dessa indústria em longo prazo, assim 
como os fatores que determinam essa atratividade. A 
segunda são os determinantes da posição competitiva 
dentro de uma indústria. Dessa maneira, a meta final da 
estratégia competitiva consiste em conseguir modificar 
a atratividade da indústria em favor da empresa. O 
autor destaca que, em qualquer indústria, as regras da 
concorrência estão englobadas em cinco forças 
competitivas: a entrada de novos concorrentes, a 
ameaça de substitutos, o poder de negociação dos 
compradores, o poder de negociação de fornecedores e 
a rivalidade entre os concorrentes existentes. Essas 
cinco forças determinam a rentabilidade da indústria 
porque influenciam preços, custos e o investimento 
necessário (Porter, 2002b).  
 Porter (2002b) introduz, também, os conceitos 
de estratégias genéricas, baseado na premissa de que há 
maneiras distintas de se obter a vantagem competitiva 
dentro de determinada indústria. As principais 
estratégias apresentadas pelo autor são a de baixos 
custos e a de diferenciação, que implicam em 
qualificações e exigências diferentes, além de 
refletirem em diferenças na cultura e na estrutura 
organizacionais (Porter, 2002b). 
As visões de estratégia apresentadas 
(Chandler, Andrews, Sloan, Ansoff e Porter) são 
classificadas por Mintzberg et al. (2000) como de 
prescrição, pois estudam como as estratégias 
necessitam ser formuladas, e não como realmente são 
criadas. Esses autores, portanto, buscam indicar as 
ferramentas e os procedimentos que apresentam os 
melhores resultados para a lucratividade das 
organizações. Para eles, a estratégia é uma decisão 
racional, sendo que o executivo principal formula 
estratégias com o objetivo de obter lucro em longo 
prazo (Mintzberg et al., 2000). 
Whittington (2002), por sua vez, classifica 
esses pensadores como integrantes da abordagem 
clássica. Para tais pensadores, as estratégias são regras 
de longo prazo formuladas por meio de um processo 
racional de análises e cálculos deliberados, visando 
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pressupostos principais dessa vertente são: análise 
racional, formulação e implementação como etapas 
diferentes e foco no lucro (Whittington, 2002). 
Em contraposição a essa visão clássica, 
autores como Hannan e Freman (1988), Aldrich (2007) 
e Williamson (1991) apontam que o planejamento 
racional em longo prazo é, muitas vezes, pouco eficaz e 
desnecessário. Isso porque, nessa perspectiva 
denominada por Whittington (2002) de evolucionista, o 
ambiente é imprevisível. Além disso, é o ambiente que 
determina qual a melhor estratégia entre as adotadas 
pelas organizações, de forma que as estratégias bem-
sucedidas emergem quando ocorre o processo natural 
de seleção pelo ambiente. De tal forma, o ambiente 
define que empresas maximizarão seus lucros e, 
portanto, sobreviverão, restando às organizações 
buscarem se ajustar ao contexto em curto prazo 
(Whittington, 2002). Assim, as organizações ficam em 
situação de reatividade às mudanças do ambiente 
(Mintzberg et al., 2000).  
No artigo, “The population ecology of 
organizations”, publicado em 1977 e baseado na Teoria 
da Seleção Natural, de Charles Darwin, Hannan e 
Freemann focam os aspectos estruturais do ambiente, 
ou seja, nos fatores que determinam a sobrevivência de 
populações de organizações em um dado ambiente 
(Hannan & Freemann, 1977). 
Howard Aldrich publicou, em 1979, 
“Organizations and Environments”, no qual apresenta 
uma visão evolucionista da relação entre organizações 
e seus ambientes, abordando variação, seleção, 
retenção e luta. O ambiente, para o autor, abrange 
recursos, poder, dominação política e outras 
organizações. É provável que a adaptação das 
organizações ao ambiente seja resultado do acaso, e 
não de uma estratégia deliberada (Aldrich, 2007). 
 Oliver Williamson escreveu “Strategizing, 
economizing and economic organization”, em 1991, 
obra na qual defende que a produção de estratégias 
sustentáveis em longo prazo é uma visão perigosa e 
que a organização necessita trabalhar para reduzir em 
curto prazo seus custos de produção para atingir a 
eficiência relativa da própria empresa. Assim, o 
estrategista tem como função a redução dos custos, em 
especial os custos de transação, isto é, aqueles 
advindos da coordenação e organização do processo 
produtivo (Williamson, 1991).  
A processualista é outra vertente da estratégia 
que se contrapõe à abordagem clássica, na qual se 
destacam autores como Cyert e March (1963), 
Pettigrew (1977), Mintzberg (2006a; 2006b) e Quinn 
(1989). A perspectiva do processo questiona o valor do 
planejamento racional em longo prazo, pois entende 
que os processos das organizações e dos mercados 
raras vezes são suficientemente perfeitos para o 
planejamento estratégico (Whittington, 2002).  
Como destacam Cyert e March (1963), a 
racionalidade humana é limitada, pois a racionalidade 
plena exigiria do estrategista um conhecimento 
completo e anterior de tudo o que acontece no 
mercado. Para os autores, na realidade, esse 
conhecimento é fragmentado, fazendo com que o 
estrategista utilize de sua imaginação para cobrir as 
falhas da falta de informação, conhecimento e 
capacidade de cálculos. Whittington (2002) destaca 
que, ao rejeitar as ideias de homem racional econômico 
e da perfeição dos mercados competitivos, Richard 
Cyert, James March e Herbet Simon levaram em 
consideração a complexidade interna das organizações, 
embasando as ideias da abordagem processual.  
Andrew Pettigrew publicou, em 1977, 
“Strategy formulation as a political process”, em que 
defende que a formação da estratégia nas organizações 
é um processo contínuo e eminentemente político, 
relacionado à existência de pressões 
intraorganizacionais e ambientais. No que tange às 
pressões ambientais, destaca que a estratégia está 
vinculada a um fluxo de eventos, valores e ações 
relacionados a um contexto. Quanto a pressões 
intraorganizacionais, ressalta que as organizações são 
formadas por coalizões de indivíduos com interesses 
pessoais e inclinações cognitivas que barganham entre 
si para atingir objetivos comuns mais ou menos 
aceitáveis por todos (Pettigrew, 1977). 
Em 1987, na obra “The strategy concept I: 
five Ps for strategy”, Henry Mintzberg propõe a 
metáfora do artesanato para explicar a estratégia, a qual 
é vista como fruto de um processo adaptável e 
contínuo, no qual formulação e implementação não se 
separam. Isso porque os estrategistas trabalham em 
uma rotina exaustiva, caracterizada, principalmente, 
pela “brevidade, variedade e descontinuidade”, 
estando, portanto, mais focados na ação do que no 
planejamento (Mintzberg, 2006b). Dessa maneira, para 
Mintzberg (2006a), as estratégias são emergentes, isto 
é, um padrão percebido a partir de um fluxo de ações 
ou decisões. Essas estratégias emergentes são fruto do 
aprendizado da organização com situações e ações não-
estratégicas (Mintzberg et al., 2000).  
Em 1989, James Quinn publica “Strategic 
change: logical incrementalism”. Para Quinn (1989), as 
mudanças estratégicas nas organizações se 
caracterizam por uma sequência de passos de cunho 
altamente político que devem ser seguidos pelo líder 
das mudanças estratégicas. Assim, o autor ressalta a 
concepção de “Incrementalismo Lógico”, reforçando o 
pensamento de que a estratégia é realizada por meio de 
pequenas mudanças, sem grandes saltos para o 
desconhecido (longo prazo).  
Em oposição a essas críticas à teoria clássica 
de estratégia realizada pelos autores evolucionistas e 
processualistas, surge uma quarta abordagem, a 
sistêmica, que acredita na capacidade de as 
organizações planejarem suas estratégias e agirem de 
maneira efetiva em seus ambientes. Essa perspectiva 
considera que as estratégias de uma organização estão 
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Em 1985, Mark Granovetter publica 
“Economic action and social structure: the problem of 
embeddedness”, obra na qual apresenta uma teorização 
sociológica dos fenômenos econômicos a partir das 
relações sociais e como essas relações afetam as 
instituições (Granovetter, 1985). 
Richard Whitley é outro autor que apresenta 
contribuições para a vertente sistêmica em estratégia. 
Entre as suas obras, destaca-se “Divergent 
Capitalisms”, de 1999, que trata da diversidade dos 
resultados do capitalismo em diferentes regiões e entre 
empresas da mesma região a partir da análise das 
diferenças nos sistemas de negócios e sua relação com 
diferenças em contextos institucionais (Whitley, 1999). 
Assim, para essa perspectiva, as metas estratégicas e os 
modos de formulação dessas metas dependem da 
cultura, do contexto e das relações sociais de cada 
região ou país (Whitley, 1999).  
De tal forma, o uso do planejamento formal e 
racional da estratégia pode ser importante para algumas 
organizações quando o ambiente no qual operam 
espera isso das mesmas, ou seja, quando essa forma de 
formulação de estratégias está legitimada no contexto 
(Whittington, 2002). Por outro lado, os estrategistas, 
algumas vezes, se desviam das estratégias formais que 
objetivam a maximização do lucro, porque fatores 
culturais, sociais e políticos criam interesses e 
objetivos organizacionais além do lucro. A busca 
desses objetivos, ainda que afastem a organização da 
maximização dos lucros, é entendida como 
perfeitamente racional, mesmo que a razão esteja, às 
vezes, oculta (Granovetter, 1985).  
Whittington (2002) destaca que a mensagem 
principal da vertente sistêmica é “a estratégia deve ser 
sensível do ponto de vista sociológico”. Isso implica 
em compreender que não há uma única meta buscada 
pelos estrategistas, assim como não há uma única 
forma de alcançar essa meta, pois, de acordo com o 
contexto, emergirão objetivos e processos diferentes. 
Assim, não é possível dizer que todas as empresas 
deveriam adotar determinado modelo ou visão, da 
mesma forma que é essencial que os estrategistas não 
supunham que todas as empresas (fornecedores, 
concorrentes, clientes e parceiros) pensem a estratégia 
da mesma forma (Whittington, 2002). 
Outra vertente em estratégia que emprega uma 
visão sociológica é a de estratégia como prática social. 
Em 1996, o professor da Universidade de Oxford, no 
Reino Unido, Richard Whittington, em sua publicação 
“Strategy as practice”, apresentou essa nova 
perspectiva como um novo campo de estudos para a 
área de estratégia (Whittington, 1996). Posteriormente, 
Paula Jarzabkowski, professora da Aston Business 
School, também do Reino Unido, se destaca na área 
por apresentar um grande número de publicações e 
contribuições (Walter & Augusto, 2009). 
Nessa visão, a estratégia é conceituada como 
uma atividade situada e realizada socialmente, 
enquanto o ato de fazer estratégia (strategizing) 
compreende as ações, interações e negociações de 
múltiplos atores e as práticas que eles utilizam na 
realização dessa atividade (Jarzabkowski, Balogun & 
Seidl, 2007). Portanto, considera-se a estratégia como 
social, ou seja, uma prática social relacionada com 
atuação e interação de diferentes estrategistas 
(Whittington, 1996). Whittington (2006) assinala que a 
visão sociológica encoraja a observação da estratégia 
em todas as manifestações e a aponta como algo 
profundamente enraizado na sociedade e nela 
conectado. Nessa linha, a estratégia abandona o caráter 
de algo pertencente à organização e torna-se um 
produto da atuação das pessoas dentro dessa 
organização (Whittington, 1996).  
Santos, Sette e Tureta (2006) abordam que 
essa perspectiva, ao invés de focar no conteúdo ou no 
próprio processo da estratégia, procura entender a 
microvisão das atividades do cotidiano da organização. 
Esse modelo está ligado ao modo de fazer estratégia da 
organização (strategizing) e entender como os 
estrategistas agem e interagem (Whittington, 2003; 
Jarzabkowsky, 2005). Assim, existe, portanto, um 
interesse especial dessa abordagem pelo estrategista, 
por seu desempenho e pelo modo como atua na 
organização (Johnson, Melin & Whittington, 2003). 
Nessa concepção, todos são potenciais 
estrategistas, e a alta gerência é vista como participante 
na formulação estratégica ao invés de sua formuladora 
(Mantere & Whittington, 2007). Os estrategistas 
moldam a atividade estratégica por meio de quem são, 
como agem e em quais práticas se baseiam ao agir 
(Jarzabkowski et al., 2007). Assim, o praticante pode 
não ser chamado formalmente de (ou ser percebido 
como) estrategista e não ter um cargo de destaque na 
organização, mas suas ações e interações podem 




3 CONCEPÇÕES DE ESTRATÉGIA E DE 
ESTRATEGISTAS 
 
A partir da consulta a obras das vertentes de 
estratégia pesquisadas, elaborou-se um quadro-síntese 
das principais características de cada vertente para 
explorar as diferenças e semelhanças entre elas, como 
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Quadro 1 – Características da concepção de estratégia para cada vertente 
Fonte: Adaptado de Whittington (2002). 
 
Como destacado no Quadro 1, a abordagem 
clássica teve início nos anos de 1960, a partir de 
autores como Chandler (1962) e Ansoff (1965). Além 
desses, outros autores de destaque são Andrews (1971) 
e Porter (1991a; 2002b). A vertente evolucionária 
surgiu na década de 1970 com obras como as de 
Hannan e Freemann (1977) e Aldrich em 1979 (ver 
Aldrich (2007) na lista de referências). Outro 
importante autor dessa visão é Williamson (1991). Em 
relação à perspectiva processual, têm-se obras já na 
década de 1960, como Cyert e March (1963). Contudo, 
é a partir dos anos de 1970 que essa perspectiva ganha 
(assim como a evolucionária) espaço na área, em 
virtude dos previstos choques do petróleo, de 1974 e 
1979, os quais levaram a fortes críticas à estratégia 
elaborada conforme os preceitos da abordagem clássica 
(Whittington, 2002). Como autores de destaque da 
abordagem processual após a década de 1970, têm-se 
Pettigrew (1977), Mintzberg (1987) (ver Mintzberg 
(2006a) nas referências) e Quinn (1989). O início da 
abordagem sistêmica data dos anos de 1980 e de 1990, 
com destaque para autores como Granovetter (1985) e 
Whitley (1999). Por fim, a abordagem de estratégia 
como prática surge em 1996, com Whittington (1996), 
sendo adotada por outros autores, entre os quais se 
destaca Jarzabkowski (2005). 
No que tange às principais influências de cada 
abordagem, ressalta-se que a abordagem clássica está 
vinculada ao militarismo, do qual retira sua concepção 
de estratégia e de como realizá-la: plano sistemático e 
deliberado do estrategista (comandante ou executivo) a 
ser implementado pelos demais (exército ou gerentes) 
(Whittington, 2002; Vizeu & Gonçalves, 2010). A esse 
respeito, Vizeu e Gonçalves (2010) destacam que 
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Chandler teve contato direto com a cúpula militar dos 
Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial. 
Tem-se, também, a influência da economia, que, 
segundo Rumelt, Schendel & Teece (1991), fornece 
conceitos e técnicas para a área de estratégia, como a 
análise da estrutura da indústria de Porter. Para 
Whittington (2002), a noção de formulação da 
abordagem clássica é baseada na economia da Escócia 
do século XVIII. 
As principais influências da vertente 
evolucionária são a economia e a biologia. O papel da 
economia, segundo Whittington (2002), está 
relacionado a pesquisas realizadas na área que 
indicavam contradição ao modelo de homem 
econômico-racional, como o de Hall e Hitch (1939), 
que notou que os gerentes não conseguiam maximizar 
os lucros e não sabiam empregar os mecanismos 
fornecidos pelos economistas. Assim, a resposta da 
economia a esse fenômeno foi atribuir ao mercado a 
responsabilidade pelas decisões. A biologia, por sua 
vez, teve influência a partir da teoria de evolução das 
espécies, de Darwin, de forma que as organizações 
mais adaptadas sobreviveriam no mercado, de forma 
similar ao que ocorre com as espécies durante a 
evolução (Whittington, 2002). 
A perspectiva processual tem como principal 
área de influência a psicologia, principalmente a partir 
da American Carnegie School que indicou, entre outros 
aspectos, que a cognição humana encontra limitações 
em seus processos. Assim, se torna impossível ao 
homem ser completamente racional, como propunha a 
abordagem clássica (Cyert & March, 1963). Outra 
influência da psicologia a partir da American Carnegie 
School foi a observação de que interesses individuais e 
inclinações cognitivas particulares existem em todas as 
organizações e que podem se sobrepor ao objetivo de 
maximização do lucro, uma vez que os integrantes 
necessitam barganhar seus diferentes objetivos para 
que todos fiquem relativamente satisfeitos 
(Whittington, 2002).  
No caso da abordagem sistêmica, a sociologia 
econômica se destaca como principal influenciador. A 
obra de Granovetter (1985) é tida como fundamental 
para a nova sociologia econômica, ou seja, uma 
teorização sociológica dos fenômenos econômicos a 
partir das relações sociais (Marques, 2003). Rumelt et 
al. (1991) acrescentam que o conceito de custos de 
transação na empresa, de Williamson, é oriundo da área 
econômica. 
A principal influência da estratégia como 
prática é a sociologia, pois deriva de um movimento da 
sociologia contemporânea denominada “volta da 
prática”, o qual se embasa em teorias da ação, como as 
de Bourdieu, De Certeau, Foucault, Giddens e outros 
(Schatzki, Cetina & Savigny, 2001). De acordo com 
Whittington (2002), essas teorias são diferentes, mas 
compartilham o reconhecimento das ligações da 
atividade cotidiana às propriedades estruturais da 
sociedade. Assim, Whittington (2007) destaca que a 
estratégia como prática apresenta um olhar mais 
sociológico sobre a estratégia, considerando que a 
estratégia consiste em algo que as pessoas realizam no 
âmbito social. Snow (1999) identifica diversas 
características dessa visão sociológica: sensibilidade a 
conexões e a relações; reconhecimento do 
enraizamento social; e alerta para problemas sociais. 
Whittington (2002) trata de quatro conceitos 
básicos sobre estratégia, um para cada abordagem por 
ele destacada: racional (clássica), fatalista 
(evolucionista), pragmática (processual) e relativista 
(sistêmica). Acrescenta-se a essa uma quinta concepção 
de estratégia para a perspectiva de estratégia como 
prática: a social. Na vertente clássica, a estratégia é 
tratada como racional, como pode ser percebido nos 
apontamentos de Chandler, Andrews, Ansoff e Porter. 
De acordo com Chandler (1962), a estratégia é a 
definição dos objetivos organizacionais em longo 
prazo, bem como a delimitação de ações e recursos 
para atingi-los. Andrews (2001) define estratégia como 
decisões tomadas pela organização. Segundo Ansoff 
(1965), o executivo principal necessita trabalhar de 
maneira racional e formal. Para Porter (2002), as 
estratégias são compreendidas como formulações pré-
existentes (estratégias genéricas), como baixos custos e 
diferenciação, empregadas para obter vantagem 
competitiva perante a indústria. 
Para a vertente evolucionista, é o mercado que 
determina a melhor estratégia, e não as organizações 
(Whittington, 2002), de forma que as organizações 
ficam em situação de reatividade às mudanças do 
ambiente (Mintzberg et al., 2000). Além disso, para 
Aldrich (2007), a adoção de estratégias de sucesso é 
provavelmente resultado do acaso. Assim, pode-se 
dizer que essa concepção de estratégia é fatalista. 
A abordagem processual adota uma concepção 
de estratégia considerada pragmática, pois a estratégia 
emerge do aprendizado da organização (Mintzberg et 
al., 2000). Assim, a estratégia é formulada por meio de 
um processo adaptável, contínuo (MINTZBERG, 
2006a) e político (Pettigrew, 1977). Ainda, para Quinn 
(1989), a estratégia é realizada por meio de pequenas 
mudanças incrementais. 
A concepção de estratégia é, na abordagem 
sistêmica, relativista, uma vez que varia conforme a 
cultura, o contexto e as relações sociais (Whitley, 
1999). De tal forma, não há uma única meta buscada 
pelos estrategistas, assim como não há uma única 
forma de alcançar essa meta, pois, de acordo com o 
contexto, emergirão objetivos e processos diferentes 
(Whittington, 2002). Granovetter (1985), por exemplo, 
aponta que as relações sociais afetam as instituições, 
assim como Whitley (1999) identificou diversidade dos 
resultados em diferentes regiões e entre empresas da 
mesma região em virtude das diferenças nos sistemas 
de negócios e sua relação com diferenças em contextos 
institucionais. 
Segundo a estratégia como prática, a estratégia é 
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atuação e interação de diferentes estrategistas 
(Whittington, 1996). Jarzabkowski et al. (2007) 
acrescentam que a estratégia é uma atividade situada e 
realizada socialmente, que está conectada com 
atividades como planejamento estratégico, revisões, 
workshops de estratégia, conversas e discursos 
estratégicos. Apesar de, nas obras consultadas, o 
conceito de estratégia não ser definido de forma clara, 
nota-se que todos os apontamentos estão vinculados a 
ela como um fenômeno social. 
 Quanto à finalidade da estratégia, a 
maximização do lucro é apontada como principal 
objetivo da estratégia na visão clássica, como 
destacado por Sloan (1963) e Porter (2002b). Como 
destaca Whittington (2002), a lucratividade é, de 
acordo com a abordagem clássica, o objetivo 
primordial das organizações.  
Na perspectiva evolucionária, por ter as forças 
ambientais externas comandando as mudanças e 
transformações do mercado, as ações estratégicas 
objetivam a sobrevivência organizacional diante das 
adversidades (Hannan & Freemann, 1977). Whittington 
(2002) aponta que, para os evolucionários, o resultado 
buscado pelas organizações também é, assim como 
para os clássicos, a maximização dos lucros.  Contudo, 
considerou-se que esse resultado é o meio pelo qual as 
empresas garantirão sua sobrevivência.  
A visão processualista foi considerada por 
Whittington (2002) como vaga em sua justificativa 
para a estratégia. Todavia, por meio das leituras 
realizadas, considerou-se que, a partir dos pressupostos 
de complexidade interna das organizações, 
racionalidade limitada do ser humano e barganha 
política, a finalidade está em obter resultados diversos 
para satisfação relativa dos integrantes. A esse respeito, 
Pettigrew (1977) destaca que as organizações são 
formadas por coalizões de indivíduos com interesses 
pessoais e inclinações cognitivas que barganham entre 
si para atingir objetivos comuns mais ou menos 
aceitáveis por todos. Cyert e March (1963) acrescentam 
que as organizações satisfazem seus integrantes no 
lugar de maximizar lucros. 
A finalidade da estratégia, segundo a abordagem 
sistêmica, relaciona-se com objetivos diversos 
despertados pelo ambiente social. Como indica 
Granovetter (1985), fatores culturais, sociais e políticos 
criam interesses e objetivos organizacionais além do 
lucro. Whittington (2002) acrescenta que “Os teóricos 
sistêmicos insistem em que as razões por trás das 
estratégias são peculiares a determinados contextos 
sociológicos”. 
No caso da estratégia como prática, não se 
identificou, nas leituras realizadas, uma finalidade 
consolidada para a estratégia. Isso pode estar 
relacionado ao surgimento mais recente dessa 
abordagem que ainda está se construindo, bem como ao 
observado que a definição de estratégia ainda não está 
clara na abordagem. Como destacado por Whittington 
(2007), a introdução precoce da perspectiva prática foi 
ambígua em sua terminologia e sem definições precisas 
para muitos conceitos. 
Para compreender as abordagens, buscou-se, 
também, identificar seus protagonistas. Na vertente 
clássica, a responsabilidade pelo planejamento racional 
e formal é do executivo principal da organização 
(Ansoff, 1965; Andrews, 1998). Segundo a perspectiva 
evolucionária, é o ambiente (ou o mercado) que toma 
as decisões e determina que empresas sobreviverão 
(Hannan & Freemann, 1977). A visão processual 
considera a complexidade interna das organizações 
(Whittington, 2002), destacando que a estratégia é 
resultado de seu aprendizado coletivo (Mintzberg et al., 
2000). Para a corrente sistêmica, a estratégia varia 
conforme o contexto sociológico (sistemas sociais, 
relações sociais, cultura etc.) (Granovetter, 1985; 
Whitley, 1999). Por fim, a estratégia como prática 
destaca a importância do estrategista ou praticante de 
estratégia, pois considera que a estratégia é fruto da 
atuação e interação entre diferentes estrategistas, 
independentemente do cargo que ocupar na 
organização (Johnson, Melin & Whittington, 2003; 
Jarzabkowski, 2005; Jarzabkowski Et Al., 2007; 
Mantere & Whittington, 2007). 
As perspectivas clássica e evolucionária foram 
consideradas prescritivas, enquanto as demais se 
apresentam como descritivas. Como destacado, a 
estratégia clássica são classificadas por Mintzberg et al. 
(2000) como de prescrição, pois estudam como as 
estratégias necessitam ser formuladas, e não como 
realmente são criadas. A vertente evolucionária 
também foi considerada prescritiva, pois indica que 
apenas sobrevivem no mercado as empresas que 
minimizam seus custos, maximizam seus lucros e se 
adaptam ao ambiente (Hannan & Freemann, 1977; 
Williamson, 1991; Aldrich, 2007). Ressalta-se, 
contudo, que a perspectiva evolucionária não descreve 
modelo nem ferramentas a serem empregados para a 
formulação da estratégia, como ocorre na clássica. De 
tal forma, o caráter prescritivo da vertente 
evolucionária é menos abrangente e caracteriza menos 
a abordagem do que a clássica. 
Processual, sistêmica e estratégia como prática, 
portanto, foram consideradas abordagens descritivas. 
Nota-se que essas abordagens buscam aprofundar 
como as estratégias são, de fato, criadas e exploram 
aspectos específicos dessa formulação (Mintzberg et 
al., 2000). A processual, por exemplo, acredita que a 
estratégia emerge do trabalho da organização e que não 
há a formulação de estratégias prontas, pois essas são, 
via de regra, realizadas por meio de pequenas 
mudanças e emergem do aprendizado da organização 
(Quinn, 1989; Mintzberg et al., 2000). A vertente 
sistêmica procura identificar as diferenças existentes 
entre as organizações e qual a relação dessas 
características com o contexto sociológico 
(Granovetter, 1985; Whitley, 1999). A estratégia como 
prática, por sua vez, procura saber como os 
estrategistas agem e interagem para a formação de 
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práticas estratégicas, ou seja, como se dá o strategizing 
(Whittington, 2003; Jarzabkowsky, 2005). 
Em relação ao processo estratégico, verifica-se 
que, para a abordagem clássica, a formulação da 
estratégia ocorre por meio de um planejamento 
analítico e racional (Chandler, 1962; Ansoff, 1965; 
Andrews, 2001; Porter, 2002b). Segundo a perspectiva 
evolucionária, a única coisa que as organizações podem 
fazer é se adaptar ao ambiente, buscando reduzir custos 
e maximizar a lucratividade para sobreviver 
(Williamson, 1991; Whittington, 2002). A vertente 
processual destaca que o processo estratégico é 
gradual, contínuo e adaptável, no qual formulação e 
implementação são indissociáveis (Quinn, 1989; 
Mintzberg, 2006a). Na sistêmica, considera-se que o 
processo estratégico varia conforme o contexto 
sociológico (Whitley, 1999). Por fim, de acordo com a 
estratégia como prática, o processo estratégico ocorre 
por meio da atuação e da interação dos estrategistas em 
episódios de práxis (Whittington, 1996; Jarzabkowski, 
2005; Jarzabkowski et al., 2007). 
No tocante à formação de estratégias, as 
perspectivas teóricas foram organizadas em estratégias 
deliberadas e estratégias emergentes. Relacionada a 
essa classificação, há a formalização das estratégias, na 
qual as vertentes foram separadas em formal e 
informal, além do prazo de implementação: curto ou 
longo. 
A abordagem clássica aponta a formação de 
estratégias de maneira deliberada e formal, visto que o 
executivo decide qual serão as estratégias adotadas pela 
organização e com qual objetivo, formalizando-as em 
um plano (Chandler, 1962; Ansoff, 1965; Andrews, 
2001; Porter, 2002b). Apesar de Chandler (1962) ter 
inicialmente indicado que essas estratégias seriam 
implementadas na sequência de sua formulação, a 
proposta de estratégias de longo prazo, de Ansoff 
(1965), se tornou a mais empregada e difundida. 
As vertentes evolucionárias e processuais, em 
contraposição, defendem a estratégia emergente, 
informal e de curto prazo. Os evolucionários defendem 
que a elaboração de estratégias deliberadas, formais de 
longo prazo, é pouco eficaz e desnecessário, pois a 
adaptação ao ambiente é resultado do acaso (Hannan & 
Freman, 1988; Williamson, 1991; Aldrich, 2007). 
Assim, nessa visão, as estratégias bem-sucedidas 
emergem quando ocorre o processo natural de seleção 
pelo ambiente, restando às organizações buscarem se 
ajustar ao ambiente em curto prazo (Whittington, 
2002). Já os processuais acreditam que é dessa forma 
que as estratégias surgem nas organizações, ou seja, a 
partir de um processo gradual e contínuo de 
aprendizado e percepção (Quinn, 1989; Mintzberg et 
al., 2000; MINTZBERG, 2006a). Além disso, 
questionam a importância da formalização das 
estratégias em longo prazo (planejamento estratégico), 
pois a racionalidade humana é limitada e os mercados 
imperfeitos (Cyert & March, 1963).  
Para a vertente sistêmica e para a estratégia 
como prática, as estratégias podem ser tanto 
deliberadas, formais e de longo prazo quanto 
emergentes, informais e de curto prazo. Segundo a 
primeira, isso dependerá do contexto no qual a 
organização está inserida, visto que o planejamento 
formal de longo prazo pode ser importante em 
contextos que esperam isso das empresas (Granovetter, 
1985; Whittington, 2002).  
De acordo com a segunda vertente – a estratégia 
como prática –, os estrategistas empregam diferentes 
ferramentas e mecanismos para a realização da 
estratégia, como formulações, reuniões, seminários de 
estratégia, discursos, conversas informais, emprego de 
ferramentas etc. (Whittington, 1996; 2006; 
Jarzabkowski et al., 2007). Jarzabkowski (2005) 
destaca que mesmo as práticas estratégicas formais e 
explícitas têm um papel importante nessa perspectiva, 
uma vez que atuam como mecanismos mediadores por 
meio dos quais os praticantes interagem para atingir os 
fins estratégicos. Cloutier, LeBaron e Whittington 
(2010) acrescentam que os estrategistas podem traduzir 
seus objetivos em um documento, como um plano 
estratégico. Por outro lado, as práticas estratégicas 
também podem ser implícitas e carregadas de 
expectativas dos estrategistas (relacionadas à trajetória 
social de cada um), além de serem permeadas por 
regras formais e informais do contexto (Whittington, 
2006; 2007; Jarzabkowski, Lê & Feldman, 2009). 
Assim, segundo Jarzabkowski (2003), a estratégia 
como prática não é uma perspectiva linear e 
unidirecional, em que o gerente pensa e depois age, 
pois também abarca o conhecimento em ação e o 
aprender fazendo. Além disso, como destacam 
Kaschewsky e Jarzabkowski (2005), os estrategistas, 
muitas vezes, são integrantes que não possuem 
responsabilidade e papéis formais na elaboração de 
estratégias da organização. 
Por fim, ainda no tocante ao Quadro 1, aborda-
se o nível de análise das vertentes. A teoria clássica, 
primeiramente com os trabalhos de Chandler (1962) e 
Sloan (1963), trabalha em um nível organizacional, no 
qual os interesses e as ações da organização é que 
alimentam a realização da estratégia. Andrews (1971), 
com a análise SWOT, já traz um olhar para o 
organizacional e o extraorganizacional (mercado), com 
vistas à identificação de oportunidades e ameaças desse 
para a realidade organizacional. A linha economicista 
clássica eleva a análise para o nível da indústria 
(extraorganizacional), propondo uma análise bem mais 
ampla, abarcando concorrentes, fornecedores, clientes, 
novos entrantes e substitutos em suas ponderações 
(Porter, 1991a). 
 A perspectiva evolucionária avalia a estratégia 
como fortemente influenciada pelo contexto 
extraorganizacional, isto é, todos os fatores 
macroeconômicos podem interferir na formulação da 
estratégia e em sua implementação (Hannan & 
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forma similar, a visão sistêmica destaca a influência do 
contexto sociológico (realidade social, histórica, 
política e cultural) na estratégia. Esse contexto abrange, 
principalmente, o nível extraorganizacional, como 
relações sociais, sistemas de negócios e contextos 
institucionais (Granovetter, 1985; Whitley, 1999). 
A vertente processualista, por sua vez, volta-se à 
análise da estratégia ao nível organizacional, uma vez 
que valoriza os processos políticos internos (Cyert & 
March, 1963; Pettigrew, 1977) e o aprendizado 
organizacional (Mintzberg et al., 2000). A estratégia 
como prática procura entender as atividades estratégias 
em nível micro (Whittington, 2003), relacionando as 
microatividades com os âmbitos organizacional e 
extraorganizacional, ou seja, adotando uma visão 
multinível entre comportamento individual, práticas 
organizacionais, normas sociais e influências do 
contexto (Jarzabkowski, 2005). 
 Sobre a ação do estrategista, no Quadro 2, 
resumem-se as principais diferenciações do 
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Topo Topo Topo e médio Topo Todos os níveis 




Percepção e reação 
Adaptação e 
negociação 











no ambiente e 







de estratégias de 
acordo com o 
aceito no contexto 
sociológico 
Criação, adaptação e 
difusão de práticas 
estratégicas 
 
Quadro 2 – Características da concepção de estrategista para cada vertente 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Para a abordagem clássica, os estrategistas estão 
em nível de topo: executivo principal (Ansoff, 1965; 
Andrews, 1998) e integrantes do departamento de 
planejamento (Ansoff, 1965). Contudo, é o executivo 
principal que tem papel principal, pois, mesmo que não 
seja ele o formulador das estratégias (no caso de existir 
um departamento pra isso), é ele quem decidirá que 
estratégias serão implementadas (Ansoff, 1965). Como 
destaca Andrews (1998), o executivo principal é o 
sujeito essencial nos rumos estratégicos 
organizacionais. O autor destaca, também, que 
participam das reuniões de planejamento estratégico os 
diretores e o nível mais elevado das equipes gerenciais. 
Assim, esses estrategistas assumem a função de 
planejadores racionais das estratégias (possuem 
racionalidade plena), atuando na formulação ou 
definição de quais serão adotadas. A esse respeito, 
Ansoff (1965) aponta que o executivo principal 
trabalha de maneira racional e formal na elaboração e 
difusão das estratégias na organização. Para Porter 
(2002b), os estrategistas empregam análise e raciocínio 
para escolher a melhor estratégia competitiva. Na 
concepção de Chandler (1962), os estrategistas definem 
os objetivos organizacionais, assim como as ações e 
recursos necessários para atingi-los. 
Whittington (2002) complementa que a 
abordagem clássica considera os estrategistas como 
profissionais formados na área de administração, que 
utilizam a racionalidade e tomam decisões impessoais. 
Esses executivos chegaram a esse nível hierárquico em 
virtude de seus méritos. Mais recentemente, segundo o 
autor, surgiu uma nova concepção de estrategista na 
vertente clássica, a do líder heróico, que se refere a um 
integrante da alta gerência com visões mais amplas do 
que os cálculos dos profissionais. Esses gerentes são 
descritos como “pessoas carismáticas e talentosas, 
inspiradores em suas visões, audazes em seu 
comando”, sendo enfatizado, portanto, suas 
características pessoais (Whittington, 2002). 
 Na perspectiva evolucionária, os estrategistas 
continuam sendo de alto nível hierárquico, não 
havendo, contudo, confiança em sua racionalidade, 
pois as melhores estratégias costumam ser resultado do 
acaso, e não de um planejamento (Aldrich, 2007). 
Como, para essa vertente, é o mercado que toma as 
decisões e que escolhe as melhores estratégias, cabe 
aos estrategistas perceber e reagir às mudanças nele 
ocorridas (Whittington, 2002). Williamson (1991) 
destaca que os estrategistas podem buscar, também, a 
redução dos custos, principalmente os de transação, 
para tentarem sobreviver. 
A visão processual acredita que a racionalidade 
humana é limitada (Cyert & March, 1963), além de não 
estar convencida de que a estratégia é resultado da 
atuação da alta gerência (Mintzberg, 1978). Isso 
porque, para essa abordagem, a estratégia emerge de 
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um processo contínuo e gradual, no qual o nível 
intermediário (médio) da hierarquia realiza adaptações 
(Mintzberg, 1978). Essa vertente também aponta o 
processo político da estratégia, no qual os estrategistas 
necessitam negociar múltiplos interesses para que 
todos acabem razoavelmente satisfeitos (Pettigrew, 
1977). 
Para a abordagem sistêmica, assim como na 
clássica, a estratégia é resultado do trabalho racional de 
estrategistas em nível de topo (Whittington, 2002). No 
entanto, de acordo com a vertente sistêmica, a 
racionalidade dos estrategistas pode envolver objetivos 
diferentes do que a maximização do lucro (Granovetter, 
1985). Outra diferença entre essas perspectivas está na 
consideração de como os estrategistas se tornam 
executivos: se, para a visão clássica, são os méritos 
relacionados com características pessoais que garantem 
a ascensão hierárquica, para os sistêmicos, é a 
conformidade a condições sociais, históricas e culturais 
do contexto (Whittington, 2002). 
De acordo com essa perspectiva, a estratégia 
depende da cultura, do contexto e das relações sociais. 
Todavia, atuar no mesmo contexto não torna as 
estratégias das empresas similares, pois há pluralidade 
de recursos e normas de conduta em cada contexto 
(Whitley, 1999). Nesse sentido, de acordo com 
Granovetter (1985), o comportamento das pessoas está 
inserido em uma rede de relações sociais, definindo 
quais os comportamentos adequados para seus 
membros. Nota-se, portanto, que, para a abordagem 
sistêmica, a função dos estrategistas variará conforme o 
que é considerado legítimo em cada contexto. Assim, 
os estrategistas desenvolvem estratégias de acordo com 
o aceito no contexto sociológico no qual estão 
inseridos. 
A estratégia como prática considera que os 
estrategistas podem ocupar diferentes posições 
hierárquicas nas organizações e até mesmo serem 
externos a ela (Whittington, 1996, 2006). Dessa forma, 
o que indica que um praticante é estrategista não é sua 
posição, mas sua participação nos episódios de práxis 
por meio dos quais são desenvolvidas as estratégias da 
organização (Jarzabkowski, 2005). Dessa forma, o 
strategizing compreende as ações, interações e 
negociações de múltiplos atores e as práticas que eles 
utilizam na realização dessa atividade. Além disso, os 
estrategistas moldam a atividade estratégica por meio 
de quem são, como agem e em quais práticas baseiam-
se ao agir (Jarzabkowski et al., 2007). Whittington 
(2006) acrescenta que os estrategistas são fundamentais 
para a criação e difusão de práticas estratégicas. Nesse 
contexto, percebe-se que os estrategistas participam de 
diferentes etapas do processo de strategizing, criando, 
desenvolvendo, adaptando e difundindo as práticas 
estratégicas. Pode-se indicar que, para essa abordagem, 
o estrategista não apresenta plena racionalidade, pois 
como indica Jarzabkowski et al. (2007), as práticas 
estratégicas podem apresentar resultados estratégicos 
que não tenham sido planejados ou articulados com a 
estratégia da organização. Whittington (2011) 
acrescenta que a profissão estratégica lida com 
problemas característicos de incerteza. 
 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS, CONTRIBUIÇÕES 
E PESQUISAS FUTURAS 
 
Este estudo teve por objetivo analisar as 
concepções de estratégia e de estrategistas segundo 
diferentes vertentes teóricas. Identificou que a 
concepção de estratégia varia entre as abordagens em 
relação a aspectos como influências teóricas, conceito 
de estratégia, finalidade da estratégia, protagonistas, 
processo estratégico, formação das estratégias, prazo 
para implementação e níveis de análise. Já a concepção 
de estrategista se modifica em relação à posição 
hierárquica, ao nível de racionalidade, à função e à 
atuação. 
As definições de estratégia são diferentes em 
cada perspectiva, cabendo ao pesquisador, ao iniciar 
seu estudo, esclarecer a vertente teórica que embasará 
seus estudos. 
Além disso, os pressupostos de temporalidade, 
formalização e racionalidade poderão dar subsídios às 
análises e ao entendimento tanto da formulação quanto 
da implementação da estratégia, pois, em uma 
perspectiva evolucionária, há uma maior ênfase nas 
decisões limitadas de curto prazo, enquanto que, na 
clássica, a estratégia é constituída no longo prazo, com 
disponibilidade plena de racionalidade. 
O nível de análise de cada corrente também é de 
suma importância, pois pode direcionar a abrangência 
da pesquisa, haja vista que uma pesquisa empírica, na 
perspectiva da estratégia como prática, não poderá se 
limitar à narrativa do gerente de alto escalão e 
necessitará explorar a contribuição de todos os 
envolvidos no processo de fazer estratégia. Em 
contrapartida, uma visão evolucionária, portanto, 
extraorganizacional, necessita explorar a realidade 
macroeconômica como diagnóstico para a formulação 
estratégica. 
 Além disso, o conhecimento do estrategista 
aponta para o auxílio da escolha 
metodológica/instrumentos de coleta, pois, se for uma 
abordagem sistêmica, por exemplo, necessitará incluir 
questões sobre o contexto social, cultural e político em 
que a organização está inserida. 
Assim, como contribuição teórica e prática, esta 
pesquisa pode auxiliar professores, alunos, 
pesquisadores e gerentes a terem uma visão mais 
ampliada das abordagens de estratégia existentes e as 
implicações para a compreensão da estratégia e dos 
estrategistas. 
 Como limitação da pesquisa, neste trabalho de 
classificação teórica, parte-se necessariamente de 
princípios explicativos que servem como 'ligações 
ideacionais' (da ideia) que permitem criar um “padrão 
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1994), sem qualquer intenção de totalidade. Contudo, 
acredita-se que a proposta consiste em uma forma de 
buscar coerência teórica e, consequentemente, 
metodológica, ao olhar o processo estratégico e o papel 
do estrategista.  Para pesquisas futuras, sugere-se 
explorar complementarmente o estado da arte em 
estratégia, e verificar como estes trabalhos se 
posicionam em relação às categorias de análise das 
concepções de estratégia e estrategista.  Além disso, 
sugere-se analisar como estes conceitos são utilizados 
no ensino de estratégia no Brasil e também o impacto 
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